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Recuando  nos motivos que deram origem ao 8 de Março, o patronato e o Governo 
continuam a pretender impor bancos de horas e horários de 12 horas diárias e 60 semanais, 
em função do exclusivo interesse das empresas, (sem acréscimo de remuneração), pondo 
em causa a organização da vida familiar, o que constitui uma autêntica violência para 
todos/as trabalhadores/as e a violação dos direitos humanos, mas se acrescentarmos que 
a falta de infra-estruturas de apoio à família obrigam a que a mulher trabalhe mais 16 horas 
por semana em trabalho não pago, de apoio à família, enquanto os homens trabalham mais 
2h45, de trabalho profissional pago, é fácil concluir que estamos perante uma ameaça de 
retrocesso civilizacional que é preciso impedir. 
Para além disso, a percentagem de mulheres a trabalhar por turnos  ao Sábado, ao Domingo 
e à noite subiu de 30% para 40%, na última década.
Em contrapartida, o Governo privatiza grande parte da rede de equipamentos sociais de apo-
io, como: Jardins de Infância, Lares e outros, desresponsabilizando, assim, o Estado, na área 
social de apoio à família, pondo em causa o acesso a estes equipamentos essenciais, quer 
pelos preços praticados, quer pelos horários, que não correspondem aos horários dos traba-
lhadores e das trabalhadoras.

153 anos,

o incentivo à criação 
de estruturas 
sociais de apoio às 
crianças e aos idosos, 
com preços e horários 
compatíveis com 
os orçamentos 
familiares

DIZEMOS NÃO 
a promoção de uma 
efectiva conciliação 
entre a vida profissional,
familiar e pessoal, 
com redução dos 
horários de trabalho 
(e sem redução de 
salário)

A CGTP-IN exige:

à desregulamentação dos horários



A CGTP-IN exige:

o cumprimento efecti-
vo do direito de paren-
talidade/maternidade 
e paternidade na 
defesa integral dos 
direitos da criança.

O exercício dos direitos de maternidade e paternidade é constantemente limitado e violado, nos locais 
de trabalho, quer no sector privado, quer no sector público.

A FUNÇÃO SOCIAL da parentalidade/maternidade/
paternidade continua a ser desrespeitada em muitos locais 
de trabalho

No não pagamento do subsídio de refeição durante 
o gozo de licença de maternidade;

Esta situação 
confirma-se 
pelo aumento 
das queixas 
apresentadas à 
CITE (Comissão 
para a Igualdade 
no Trabalho e no 
Emprego), que, 
entre Janeiro 
e Setembro de 
2009, triplicaram:

Na perda de prémios de assiduidade e produtivida-
de por efectivação dos direitos de Parentalidade/
Maternidade/Paternidade

No despedimento e na não renovação do contrato 
a termo por motivo de gravidez.

Na violação ao direito à amamentação e aleitação;





M8 de arço
ia Int ac on lD ern i a

uda M lher

Este 8 de Março, sendo um dia de celebração, é tam-
bém um dia de luta, pela igualdade, contra as discrimi-
nações; pelo trabalho com direitos, contra a precarie-
dade; por trabalho igual salário igual ou de igual valor; 
por horários de trabalho que respeitem o princípio da 
conciliação entre o trabalho, a família e a vida pessoal; 
pelo direito à segurança e à saúde nos locais de traba-
lho, sobretudo, quando se trata de grávidas, puérperas 
ou lactantes; pelo direito a uma reforma digna. 

Com a CGTP-IN, 
lutar por uma 
igualdade efectiva 
entre mulheres 
e homens é 
tarefa de todos 
e de todas!HISTÓRIA DE LUTA

153 anos
COMEMORAÇÕES DO 8 MARÇO
100 anos

VIDA DA CGTP-IN
40 anos
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